
 



PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 176, DE 2015

 


          De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende declarar a “Parada do Orgulho LGBT de São Paulo” patrimônio cultural imaterial do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da apreciação do assunto, verificamos que a presente propositura objetiva declarar o evento em questão, realizado anualmente no primeiro final de semana de junho, na Capital, patrimônio cultural imaterial do Estado. 

Do exame da matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Acrescentamos que o DDI – Departamento de Documentação e Informação desta Assembleia Legislativa, em documento de fls. 4, atestou não haver legislação que declare a “Parada do Orgulho LGBT de São Paulo” patrimônio cultural imaterial do Estado e  nem outro projeto de lei idêntico em tramitação.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 176, de 2015.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ AMÉRICO

    Relator
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